
 

Leitura Flutuante - Revista do Centro de Estudos em Semiótica e Psicanálise (São Paulo, online). 

ISBN: 2175-7291. V.18 - Nº 1 2026 São Paulo – Brasil 

124 

 

DA TORÇÃO DE UMA FALHA NECESSÁRIA A UMA 

PROPOSIÇÃO ÉTICA: 

A FUNÇÃO OPERATIVA DE LECTOESCRITURA DO REAL 

Alliny Otaguiri 1 

Laura Miranda M Ramalho 2 

FROM THE TORSION OF A NECESSARY FAILURE TO AN ETHICAL PROPOSITION: 

The operative function of reading-writing the real 

DE LA TORSIÓN DE UNA FALLA NECESARIA A UNA PROPOSICIÓN ÉTICA: La 

función operativa de la lectoescritura de lo real 

RESUMO 

Ao sustentar a prática psicanalítica como uma teoria orientada a partir do real, Lacan estabelece 

o estatuto do inconsciente a partir de uma ética que não se encerra em conteúdos normativos 

pré-estabelecidos. Isso implica uma reflexão necessária sobre a verdade de tal modo que 

possamos sustentar uma indeterminação sem flertar com um subjetivismo ou um relativismo. 

Ao colocar em cena o texto clínico como uma construção a ser instaurada a partir da posição 

do analista, reconhecemos a impossibilidade de afirmar, por outro lado, uma posição totalitária 

ou universalizante que poderia supor uma metalinguagem. Para tal encaminhamento, este 

trabalho aposta na função operativa de uma posição dentro do discurso que seja capaz de 

produzir uma torção frente à uma falha constitutiva da estrutura lógica. Tal falha passa a ser 

reconhecível em sua formalização na medida em que nos permite operar com ela a partir de 

ferramentas discursivas que não reduzem a estrutura à pura forma.  
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Ding. 
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By sustaining psychoanalytic practice as a theory oriented by the real, Lacan establishes the 

status of the unconscious on the basis of an ethics that is not confined to pre-established 

normative contents. This entails a necessary reflection on truth such that we may sustain 

indeterminacy without lapsing into subjectivism or relativism. By foregrounding the clinical 

text as a construction to be instituted from the analyst’s position, we recognize, on the other 

hand, the impossibility of affirming a totalizing or universalizing position that would 

presuppose a metalanguage. To pursue this line of inquiry, the present work wagers on the 

operative function of a position within discourse capable of producing a necessary torsion 

within a logical structure, one that becomes recognizable in its formalization insofar as it allows 

us to make use of discursive tools without falling either into relativism or into a purely formal 

perspective. After all, structure cannot be reduced to form. 

Keywords: ethics of psychoanalysis; logical incompleteness; formalization; clinical text; das 

Ding. 

RESUMEN 

Al sostener la práctica psicoanalítica como una teoría orientada a partir de lo real, Lacan 

establece el estatuto del inconsciente a partir de una ética que no se clausura en contenidos 

normativos preestablecidos. Esto implica una reflexión necesaria sobre la verdad, de tal modo 

que podamos sostener una indeterminación sin caer en un subjetivismo ni en un relativismo. Al 

poner en escena el texto clínico como una construcción que debe instituirse a partir de la 

posición del analista, reconocemos, por otra parte, la imposibilidad de afirmar una posición 

totalizante o universalizante que supondría una metalengua. Para avanzar en esta dirección, este 

trabajo apuesta por la función operativa de una posición dentro del discurso capaz de producir 

una torsión necesaria en una estructura lógica, que pasa a ser reconocible en su formalización 

en la medida en que nos permite hacer uso de las herramientas discursivas sin caer ni en un 

relativismo ni en una perspectiva puramente formal. Después de todo, la estructura no se reduce 

a la forma. 

Palabras clave: ética del psicoanálisis; incompletud lógica; formalización; texto clínico; das 

Ding. 
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“Com efeito, nem a teoria fornece critérios para um manual para a ação válido 

para todos, nem a prática autoriza a pronunciar-se sobre os meios que os outros 

escolhem e a validade dos fins que os motivam" (Goldenberg, p. 1, 1999)”. 

Ao discutir sobre ética e estilo do analista, Goldenberg (1999) frisa que a 

preocupação técnica é, para além do aparelho teórico que a sustenta, uma questão de ética. 

Deste modo, operamos a partir de um efeito de retroação posto na primícia deste trabalho, que 

se orienta pela pergunta por aquilo que nos mantém, enquanto analistas, numa posição orientada 

por uma ética, e não por uma deontologia, campo dos fundamentos do dever e das normas 

morais, procederes com regras específicas, em que agir corretamente é agir moralmente.  

A este respeito, em sua aula de 29 de janeiro de 1964, Lacan afirma que 

“O estatuto do inconsciente, que eu lhes indico tão frágil no plano ôntico, é 

ético. [...] Não é de modo impressionista que quero dizer que aqui seu 

encaminhamento é ético – não, não penso numa famosa coragem do cientista 

que não recua diante de nada, imagem a ser temperada como todas as outras”. 

(Lacan, 1964, p. 40).             

Se não determinada deontologicamente, não havendo pressupostos como uma 

normativa a se cumprir, ou um conjunto de deveres e procedimentos com regras específicas, 

como afirmar que determinada leitura e intervenção sobre um caso é psicanalítica? Psicanalítica 

- não certa ou errada, mas orientada por aquilo que define a psicanálise enquanto campo. 

Bartolomeu (2024) em consonância, destaca que a construção de um caso a partir 

de uma experiência clínica, ainda que pautada com rigor teórico, não equivale a poder responder 

como operar ou como se operou clinicamente. Há de se considerar ainda que uma operação que 

produza efeito um ou outro não representa necessariamente um desenrolar que corresponda 

àquilo que de se ocupa um analista. Não se trata, desta maneira, de problema de conteúdo, mas 

de forma, não de logos, de ethos - embora toda ética precise se confrontar com o problema da 

estética (Rancière, 2024). 

Goldenberg (1999) argumenta que, a partir disso, recairíamos num impasse ao 

afirmar uma ética da psicanálise, visto que o campo psicanalítico em si não comportaria um 

campo de valores “psicanalíticos”. Há uma não-relação entre teoria e clínica (Lerner, 2025), e 

a ética encontra seu estatuto enquanto diretamente extraída e diretamente constituinte da práxis, 

em reflexão dialética. Uma possibilidade de direcionamento para tais questões se sustenta a 
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partir do uso de ferramentas discursivas que possibilitem uma estrutura lógica reconhecível em 

sua formalização. Desta maneira evitamos encaminhar uma tratativa para o real que o encerre 

no inefável, apostando numa abertura à indeterminação como potência de mudança que adviria 

da relação entre metapsicologia, clínica e instituição (Tupinambá, 2024), na medida em que 

implica esse enlaçamento entre teoria, técnica e ética. 

 

O que há, mas que não é. 

Partimos do exame crítico do Projeto para Uma Psicologia Científica, de Freud, 

realizado por Lacan no início do Seminário 7 (Lacan, 1959), no qual encontramos uma análise 

minuciosa sobre a constituição da realidade psíquica e da Coisa (das Ding) enquanto primordial, 

dado que os processos que determinam a estrutura da realidade psíquica freudiana aparecem 

como o fundamento de tudo o que será abordado no campo da ética, ao longo de todo o 

seminário, e ao longo de toda sua obra – verificamos os desdobramentos de das Ding em 

conceitos como estrutura de continuidade entre dentro e fora, objeto a, e posteriormente o objeto 

da psicanálise. 

A partir do Projeto, Lacan revisa a teoria que antecede a noção de “aqui e agora” 

do texto do inconsciente, demonstrando que não se trata de um princípio próprio a priori de 

qualquer organismo biológico, ou fator instintivo. Pelo contrário: ao pôr à prova a construção 

freudiana, opera um exame que submete a teoria aos seus próprios princípios de formalização, 

chegando à conclusão de que o real não é o dado prévio e causa enquanto existência 

transcendente, mas sim aquilo que resiste à simbolização dentro de um sistema e a partir das 

condições de possibilidades deste. Com base na articulação apresentada nas quatro primeiras 

aulas da “Introdução da Coisa” do Seminário 7, destacamos: 

"É preciso observar bem que esse aparelho nos é apresentado como isolado no 

ser vivo. É o aparelho nervoso que é estudado, e não a totalidade do 

organismo. Esse é um ponto extremamente importante e cuja tradução é, a 

meu ver, totalmente evidente. Ela se superpõe a ela, ela se sustenta de maneira 

totalmente diferente dessas hipóteses das quais Freud fala muito bem dizendo 

que quando se tem gosto por elas só cabe levá-las a sério uma vez atenuado o 

que têm de arbitrário – a realidade da construção ad hoc, aqui e agora 
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(tradução livre do alemão). Para nós é óbvio que esse aparelho é 

essencialmente uma topologia da subjetividade”. (Lacan, 1959, p. 55) 

Este aparelho é constituído por três sistemas: (I) phi, considerado “mais externo” e 

de caráter sensorial, não produz retenção mnêmica, ao passo em que ao receber diretamente 

excitações do mundo externo, opera em sua redistribuição; (II) o sistema psi, concebido como 

o lugar das resistências e das “barreiras de contato”, é responsável pela fixação de experiências, 

pelo “estoque” psíquico, bem como pelos processos de aprendizagem e defesas, regulando 

fluxos e distribuição de excitação, e (III) ômega, ao qual se atribui a produção de consciência 

e, dessa maneira, a percepção das experiências de prazer ou desprazer. 

O sistema funciona a partir de uma excitação inicial recebida por phi, o componente 

mais externo, sensorial, superfície permeável que, por sua vez, transmite a excitação para psi, 

que incide sobre o aparelho produzindo memória e representações primitivas, e é regido pelo 

princípio do prazer, o qual Lacan destaca como pareado ao inconsciente. O movimento da fala 

produz tensão, ao passo em que anuncia algo ao sistema ômega, produtor de consciência, dado 

que aquele que fala, se escuta - ainda que “que se diga fica esquecido por trás do que se diz em 

o que se ouve” (Lacan, 1972, p. 448). Aquele que fala terá, em alguma medida, consciência 

disto: de que fala. Diante deste cenário, o sistema psi, em razão do tensionamento, faz o sistema 

tender à descarga, procurando fazê-lo de modo que a excitação circule entre representações e 

traços já conhecidos, evitando o confronto direto com o que é estranho e produz tensão. 

Lacan afirma que “é na medida em que algo no circuito sensação-motricidade vem 

interessar [...] ao sistema psi que algo é retroativamente percebido, sensível sob a forma de 

Wortvortstellung (representação-palavra, trad. livre)” (Lacan, 1959, p. 64). Nesse ponto, a 

função operativa do sistema ômega aparece como uma peça crucial, funcionando como um 

sensor que avisa ao aparelho sobre o estado da descarga, e uma impossibilidade lógica surge da 

falha da harmonia entre esses sistemas. Lacan destaca que é quando o aparelho tenta realizar a 

operação de reconhecimento do mundo exterior - a exemplo do encontro com o Nebenmensch 

(semelhante, homem ao lado) - que o processo se divide em duas partes. Por um lado, isolam-

se os elementos que o sistema psi é capaz de transformar em representações; por outro, aquilo 

que não pode ser convertido em Vorstellung. Dito de outro modo, é assimilado como 

Vorstellung o que pode ser formulado - tendo esta formulação como base a estrutura e 
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elementos de psi, e das Ding é o que fica de fora dessa possibilidade de assimilação. Isso é 

consoante às afirmações de Freud sobre o traumático como aquilo que não pode ser dito ou 

representado. Não se trata necessariamente do fato em si, mas da possibilidade limitada e 

circunscrita daquilo que se pode fazer com a apreensão do “fato”. Localizamos aqui um dos 

fundamentos que justificam os efeitos da função da fala sobre a estrutura: é a partir de um ponto 

de interceptação entre fala e linguagem e o surgimento de uma impossibilidade lógica, de uma 

falha na harmonia dos sistemas é que se produzem efeitos de traumatismo da linguagem 

Retomando a articulação entre os sistemas, ômega poderá sinalizar o 

prazer/desprazer, mas somente a partir dos elementos fornecidos por psi, pelos elementos 

autorizados e contidos na estrutura. das Ding é consequência necessária desse limite. Como o 

sistema só opera via representações, ele acaba por circunscrever um ponto que não pode 

representar.  

Acerca deste desdobramento, recorremos a uma incursão pelo trabalho de Alain 

Badiou para abordar este ponto de real que o sistema ômega não consegue qualificar e que o 

sistema psi não consegue mapear, representar. Badiou (1988/2007), acerca da teoria dos 

conjuntos, aponta que não se pode descrever as essências dos elementos de um conjunto, dado 

que se definem sempre um em relação ao outro. Há uma regra, uma lei interna de um sistema 

de elementos, e essa lei interna indica como as relações entre eles determinará o valor de cada 

um. Dito de outro modo, a articulação define efeitos. 

Sobre tais efeitos de articulação, Gödel e o teorema da incompletude nos fornecem 

como base a ideia de que um sistema formal suficientemente complexo produzirá proposições 

não demonstráveis formalmente (Badiou, 1994). Dito de outro modo, a depender da operação, 

da articulação a partir da qual se relacionam determinados números, será preciso recorrer a 

outros conjuntos numéricos. Trata-se, aqui, de resultados que produzem um elemento 

inapreensível, não demonstrável pelo conjunto de elementos articulados para a produção da 

própria ideia do que resulta dessa operação matemática. Badiou nos indica que o teorema de 

Gödel concerne à incompletude da aritmética formalizada, possibilitando a abordagem do real 

enquanto impasse do formal (Badiou, 1994, p. 63). Em outros termos, com Gödel é possível 

formalizar o fato de que um sistema nunca pode dizer tudo, e mesmo recorrendo a outro, não o 
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diz, pois a lógica da incompletude se estende: será preciso recorrer a novos axiomas ou sistemas 

externos, que, por sua vez, reproduzirão o mesmo impasse. Não há Outro do Outro, e das Ding, 

a Coisa, aparece enquanto desdobramento produzido por um sistema simbólico que não dá 

conta de expressar todos os resultados de articulações realizadas entre seus próprios elementos. 

Dito de outro modo, das Ding aponta para a existência de uma verdade constituinte do sistema, 

mas que este sistema não consegue demonstrar com seus próprios elementos, havendo 

resultados que produzem um elemento inapreensível pela lógica interna do sistema, mas que é 

por ela necessariamente engendrado. 

Tratamos aqui do conjunto de representações de um sujeito que, diante de certos 

eventos, não sabe como nomear, dizer de, explicar, falar a respeito do que se passa. Há um 

sujeito, mas não existe Um sujeito, ele é produzido. É aqui que encontramos o fundamento da 

Coisa, que por processo lógico é inacessível - não porque se trata de um dado anterior ou por 

um estatuto inalcançável enquanto imanência ou transcendência que esteja ali e não chegamos 

nela por impotência: trata-se de um desdobramento do próprio sistema, sendo a produção de 

uma realidade, necessidade lógica do sistema psíquico: a realidade não se impõe à estrutura, 

pois é produzida no interior dela.  

Ao revisar as relações entre prazer, realidade, phi, psi e ômega, Lacan localiza que 

a produção de realidade, tal qual apreendida pela consciência, é determinada por aquilo que o 

aparelho “tem” de elementos para fazer chegar ao sistema ômega: “os processos de pensamento 

[...] não chegam à consciência senão na medida em que se pode verbalizá-los”. (Lacan, 1959, 

p. 63). A experiência de realidade é dividida entre o que pode se formular e constituir 

Vorstellung, representação primitiva que produz as marcas que serão tomadas como traços 

mnêmicos a posteriori, e aquilo que não pode se formular desta maneira. Contudo, ainda que 

das Ding não possa ser ficcionado, há a tentativa de ficcionar, de dizer dele. Essa tentativa vem 

como consequência do princípio de realidade, porque a prova de realidade precisa convencer o 

sujeito de que tem alguma coisa ali, um objeto: “[...] o objetivo primeiro e imediato da prova 

de realidade não é o de encontrar na percepção [...] um objeto que corresponda ao representado, 

mas [...] convencer-se de que está presente”. (Lacan, 1959, p. 67). 
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O objetivo da prova de realidade seria, então, criar uma boa ficção. Se das Ding é 

consequência lógica do sistema ao mesmo passo em que também produz as impossibilidades 

dele, é efeito e exigência da estrutura. A consistência do sistema e disso que se naturalizou sob 

a nomeação “realidade” depende desta impossibilidade, mas também de uma ficção que a 

estabilize de alguma maneira. 

Não se trata de um furo no sentido positivado ou de um real imanente e anterior à 

realidade psíquica, mas de uma existência dada por sua impossibilidade, pela sua negatividade, 

sua existência há porque produz efeito. Não há uma existência em razão de uma substância que 

é, mas porque produz efeito que há. Como consequência, o que se produz não constitui um 

inventário da realidade, mas antes a modelagem de uma estrutura para a qual o erro é condição 

de funcionamento: o sistema só opera porque algo nele não se fecha, funcionando como uma 

totalidade não-completa (diferente de incompleta) - em outros termos: não-toda. O sistema 

depende de um tropeço estrutural, de modo que o que se produz não pode ser concebido como 

uma ontologia do ser no sentido de uma existência positivada, mas somente a partir de uma 

formalização do real a partir da qual a estrutura se sustenta na medida em que algo nela falta, 

permitindo que o desejo circule - sua existência há porque produz efeito. 

É possível afirmar que a estrutura se define pela falha necessária e contingente que 

coloca o sujeito em operação, definindo condições de possibilidade para abordagem do ser do 

sujeito enquanto concebível enquanto um resultado, produzida pelo sistema simbólico a partir 

da ação significante. A partir das articulações feitas por Lacan no Seminário sobre a Ética, 

depreende-se que a palavra, o discurso faz existir algo que há, mas que não é: “não há nenhuma 

razão plausível para que a realidade se faça ouvir e chegue, no fim das contas, a prevalecer” 

(Lacan, 1959, p. 53), pois esta dita realidade se trata de um desdobramento, não de uma causa. 

Isso nos obriga, enquanto psicanalistas, a pensar no inconsciente sem recorrer a ideais referentes 

a algo como uma substância ou materialidade fisicalista, como um Um fora de uma contagem, 

pois só existe na relação com outros elementos. O sentido desta palavra criadora só pode ser 

apreendido a posteriori, enquanto algo que é “devolvido” pelo mundo que ela própria produziu.  

Para além do Seminário sobre a Ética, recorremos ainda a uma breve citação do 

Seminário 11, na qual Lacan estabelece mais uma vez que “referir o sujeito em relação à 
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realidade [...] e não em relação ao significante, já vem a cair na degradação da constituição 

psicológica do sujeito” (Lacan, 1964, p. 140). Como sabemos, o pressuposto básico que orienta 

a prática lacaniana é conferir à fala do paciente valor absoluto. Ao se tomar a fala em seu valor 

absoluto, se produz uma ruptura no paradigma da materialidade e realidade. 

O sentido da palavra criadora se coloca em jogo a partir do Outro, que devolve 

nossa mensagem invertida na qual o sentido só se manifesta a posteriori, e já deteriorado pela 

ida e volta do código para a mensagem. Tais elementos aparecem formalizados com Lacan 

desde o Seminário 2. Na ocasião, Lacan nos diz que “se ocupamos imediatamente nosso lugar 

no jogo das diversas intersubjetividades, é que aí, seja onde for, estamos no nosso lugar. O 

mundo da linguagem é possível, dado que nele estamos em nosso lugar, seja onde for”. (Lacan, 

1954, p. 375). 

Ao se tomar a palavra em seu valor absoluto, como nos ensina Lacan, a referência 

de realidade fica esvaziada. Lacan produz uma mudança no paradigma da materialidade e 

realidade, de modo que nenhuma experiência empírica seria capaz de alcançar, já que a noção 

de estrutura não contempla a possibilidade de um sujeito enquanto unidade em verossimilhança 

com um mundo externo – vide o que Lacan nos diz sobre o alcance do Bem supremo, tão 

problematizado desde a ideia de aniquilação do sujeito até o paradoxo articulado à Sade, em 

que a busca por um bem absoluto pode se tornar indistinguível de uma crueldade absoluta 

(Lacan, 1959). Lacan pôde abrir, a partir desta crítica, um caminho para instauração de uma 

ética que reconhecemos como própria de nosso campo por se constituir a partir desse impasse 

encontrado na noção de totalidade não completa que nos impediria dizer, enfim, o sujeito, o 

inconsciente e o Bem, por exemplo. Quanto a isto, interessa-nos argumentar que, diante da 

impossibilidade de se dizer o todo, é preciso, com isso, não recair em um relativismo – que 

incorre, inclusive, no risco de se cair em seu avesso totalitário.  

Ao passo em que o estatuto do sujeito não pode se confundir com uma constituição 

de unidade, abordar o conceito de falta implica frisar que não se trata de uma falta enquanto 

conceito naturalista, mas produzido enquanto condição de possibilidade de qualquer presença 

(Falcão, 2025). A fala enquanto acontecimento em produção tem como consequência a ideia da 

existência de uma realidade pré-discursiva enquanto impossível, dado que o discurso se passa 
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entre consciência e percepção, determinando ambos a partir da experiência dialética com a 

Coisa enquanto causa. Outrossim, o conceito lógico de falta na dialética aparece pela via de seu 

oposto, não se tratando de aproximar o sujeito do mundo, porque, na verdade, o torna possível, 

o constrói (Falcão, 2025): produz aquilo que há – mas não o que é. 

  

Da função do autor à estrutura: O inconsciente como produção de 

lectoescritura e texto-clínico como dispositivo ético e discursivo  

Em “O que é um autor?”, de 1969, Michel Foucault propõe um debate acerca das 

noções de autoria e texto, e questiona a tendência de interpretação de uma obra a partir da 

biografia, intenções ou algo como a constituição psicológica do autor. Foucault não afirma que 

o autor não existe, mas que não se trata de uma entidade natural. A figura do autor é, afirma, 

uma construção histórica que exerce funções específicas na organização e controle dos 

discursos. 

 Segundo Foucault (1969), à pergunta “o que é um autor?” não se poderia propor 

como resposta uma pessoa, mas a análise do autor como função dentro de uma sociedade e de 

um enquadre temporal. Considerando o autor enquanto efeito de práticas discursivas, Foucault 

argumenta que um autor não deve ser entendido pelo paradigma da pessoa que escreve um 

texto, mas como uma função operativa numa posição dentro do discurso. 

“O autor é o que permite explicar [...] a presença de certos acontecimentos em 

uma obra como suas transformações, suas deformações, suas diversas 

modificações [...]. O autor é [...] o princípio de uma certa unidade de escrita 

[...]. [...] um ponto a partir do qual as contradições se resolvem, os elementos 

incompatíveis se encadeando finalmente uns aos outros, ou se organizam em 

torno de uma contradição fundamental ou originária. O autor, enfim, é um 

certo foco de expressão que, sob formas mais ou menos acabadas, manifesta-

se da mesma maneira”. (Foucault, 1969, p. 278). 

Em consonância com a teoria lacaniana, Foucault localiza o autor de maneira 

despersonalizada e centrada numa função constituída como parte operativa de um texto, como 

aquilo que constitui algo como um fio condutor, o tema de um texto – tal qual é, o sujeito, o 

tema de uma análise. Ainda nesta conferência, Foucault aborda a ideia de autoria de um texto 

relacionando a escrita à morte: 
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“[...] a abertura de um espaço no qual sujeito que escreve não pára de 

desaparecer [...]. [...] essa relação da escrita com a morte também se manifesta 

no desaparecimento das características individuais do sujeito que escreve; [...] 

o sujeito que escreve despista todos os signos de sua individualidade 

particular; a marca do escritor não é mais do que a singularidade de sua 

ausência”. (Foucault, 1969, p. 269). 

Dialeticamente, trata-se, entre as palavras escritas, do desaparecimento da pessoa 

do escritor para o aparecimento de um sujeito que só aparece nas marcas de sua ausência. Há 

um desdobramento necessariamente ético que decorre disso que se produz na escrita. Foucault 

aponta: 

“ético, porque [...] não é tanto um traço caracterizando a maneira como se fala 

ou como se escreve; [...] é antes uma espécie de regra imanente, retomada 

incessantemente, jamais efetivamente aplicada, um princípio que não marca a 

escrita como resultado, mas a domina como prática”. (Foucault, 1969, p. 268). 

Não se trata, portanto, de um traço perceptível, identificável enquanto uma 

característica estilística localizada algures na superfície do texto. Trata-se, de fato, de uma regra 

intrínseca ao próprio ato de escrever. Essa regra é constantemente retomada, como um princípio 

que guia o processo de escrita, embora nunca seja plenamente realizada ou aplicada de forma 

definitiva, em sua totalidade. Assim, a orientação é ética por efeito de estrutura. O texto e a 

forma como se constitui representam e refletem uma ética e o que se deduz dela, sem de fato 

escrevê-la enquanto tal. 

Haydée Montesano (2021) também destaca a tensão entre os conceitos tradicionais 

de autoria e produção, frisando que a estrutura do discurso analítico exige uma lógica específica, 

tomando em consideração o “papel do significante e o que isso implica em sua diferença em 

relação à palavra, a organização da estrutura do discurso propõe uma lógica específica [...]” 

(Montesano, 2021, p. 14, tradução livre). Haydée parte da noção da práxis psicanalítica como 

fundada num discurso,  

“propondo como hipótese que o modo de operar desse dispositivo implica um 

texto organizado a partir da rede conceitual da psicanálise. Portanto, o caso 

clínico, concebido como texto, implica um aspecto narrativo, mas, 

fundamentalmente, uma estrutura que é, em última análise, a escrita do caso”. 

(Montesano, 2021, p. 15, tradução livre). 

A autora propõe a tomada do texto-clínico enquanto termo operacional, conceito 

próprio ao campo, partindo da noção da práxis psicanalítica como fundada num discurso e 
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defende que o modo de operar desse dispositivo implica um texto organizado a partir da trama 

conceitual da psicanálise. A escrita é compreendida como um ato que se insere em uma rede 

discursiva, e responde a uma comunidade teórica e a uma forma particular do nosso campo de 

produzir saber. 

“a hipótese com a qual trabalhei é que, se o discurso da psicanálise é uma 

novidade radical, o que é produzido a partir desse discurso não pode ser lido 

a partir de outros paradigmas discursivos; portanto, ele merece um novo 

gênero de discurso. A designação que propus para esse novo gênero discursivo 

é texto-clínico”. (Montesano, 2021, p. 15, tradução livre). 

Montesano aborda a noção lacaniana de discurso enquanto estrutura lógica que 

organiza posições, efeitos do saber e do poder no laço social, e afirma o texto clínico como algo 

distinto de um conjunto de enunciados sobre um paciente - um inventário da realidade psíquica 

-, mas como uma produção que implica uma determinada posição do analista. A escrita é 

compreendida como um ato que se insere em uma rede discursiva, dado que responde a uma 

comunidade teórica, a uma tradição de leitura e a uma forma particular de produzir saber. Ao 

nos apoiarmos em Lacan e Foucault, poderíamos acrescentar ainda, a partir da noção de autoria 

enquanto função e o sujeito enquanto tema de uma análise, que a escrita se trata de uma 

produção conjunta entre analista e sujeito do inconsciente. 

Em ¿Qué hace un psicoanalista? (2022), Bruno Bonoris propõe ler como uma 

operação que estabelece uma relação de comunidade entre as diversas partes do texto, sendo 

esta operação composta por dois momentos de interpretação. O primeiro momento diz respeito 

à própria produção da textualidade. Neste momento, ler significa suspender o significado 

imediato do texto para prestar atenção às suas falhas, rupturas, contradições e lacunas para 

localizar e desencadear as verdades parciais, contingentes e históricas - tal qual apontado 

anteriormente, parece se tratar de localizar os pontos de interceptação entre fala e linguagem 

que denunciam uma impossibilidade lógica, uma falha na harmonia dos sistemas, e que 

resultam nos efeitos de traumatismo da linguagem.  

Longe de buscar produzir uma psicologia do autor, o psicanalista, defende Bonoris 

(2022), não interpreta pessoas, mas trabalha com textos cujas coordenadas discursivas e lógica 

interna permitem localizar entrelaçamento e determinação mútua entre os registros simbólico, 

imaginário e real. Para tanto, o autor aponta que a primeira tarefa da produção do texto é 
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habilitar a fala, habilitar a produção de um texto passível de análise em “um esforço de 

incompreensão para respeitar a alteridade do outro” (Bonoris, 2002, p. 213, tradução livre).  e 

possibilitar a produção da textualidade do texto analítico. É preciso trabalhar em direção a 

habilitar as condições para que haja uma análise, porque o inconsciente é efeito de 

lectoescritura, ou seja, não emerge espontaneamente, sozinho (Bonoris, 2022, p.217, tradução 

livre). Dito de outra forma, é preciso produzir realidade, para se produzir a Coisa, das Ding, 

para que se trabalhe a partir dela. 

Depreende-se disso que a tarefa de produzir realidade em termos de nosso campo, 

da fala, do discurso enquanto o acontecimento é a condição prévia para a operação descrita por 

Haydée Montesano (2021). Conforme a autora, faz-se necessária uma análise da tensão entre 

singularidade e universalidade, considerando que um caso clínico parte de uma história única, 

marcada por contingências e detalhes irrepetíveis. Contudo, a psicanálise só pode se sustentar 

como saber se for capaz de extrair, dessa singularidade, algo que tenha valor estrutural. O texto 

clínico enquanto dispositivo de trabalho possibilita a operacionalização dessa passagem: ao 

abordar o singular enquanto potencial exemplar, não no sentido de um modelo a ser repetido, 

mas como demonstração de uma lógica, é possível uma abordagem do universal de modo a não 

apagar o singular, mas sim se construir a partir dele. 

Apoiada em Giorgio Agamben, Montesano (2021) parte do dispositivo que, 

simultaneamente, revela e funda a condição do conjunto ao qual pertence. Agamben (2010) 

trabalha a ideia de que certas formas de pertencimento não operam pela oposição clássica entre 

o universal e o particular, mas por meio da criação de uma zona de indiferença de inclusão 

exclusiva (ou exclusão inclusiva). Desta maneira, o discurso propõe um recorte da realidade 

que funciona a partir da dialética entre o "dentro" e o "fora". O dispositivo organiza essa 

fronteira, dando passagem a práticas de inclusão exclusiva dos seres e corpos. 

Nessa lógica, um elemento pertence a um conjunto precisamente porque é colocado 

em posição de exceção. Ele não está simplesmente fora do conjunto, pois sua função é definida 

por um lugar de aparente externalidade, destituído do recobrimento simbólico que outorga o 

semblante de inclusão. Desta maneira, ele participa como o elemento que porta a "falta" de 

características, permitindo que os demais se reconheçam enquanto possuidores de tais atributos. 
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Cada singular pode ser tomado como exceção, ou como aquilo que é "de fora", e cada singular 

soma-se como novidade ao paradigma. Como consequência, o conjunto, não preexiste como 

um todo fechado, pois constitui-se a partir de relações singulares, mas não como mera soma de 

suas partes. 

Isso significa que não se trata de um caso clínico particular que representa um 

universal (ou seja, como um mero exemplo que ilustra o funcionamento de uma regra), mas de 

uma relação entre singulares. É possível pensar, com Montesano e Agamben, que não se trata 

de um universal imanente, mas de um campo que se constitui a partir da clínica dos singulares, 

capazes de ampliar o espectro de abrangência, a produção de problemas e as possíveis soluções 

de um campo de saber — no nosso caso, o psicanalítico. 

David-Ménard (1998) também contribui para a presente discussão ao nomear o 

pensamento como efeito de um ponto de enganchamento do fantasma do próprio pensador com 

os próprios conceitos que engendra. Nesse sentido, é impossível falar em um pensamento 

universal que não carregue consigo a marca da sexuação em sua elaboração. Nos termos 

elaborados neste trabalho, é com isso que podemos afirmar a impossibilidade de totalização e 

exterioridade em relação à estrutura, ao mesmo tempo em que isso não implica um ponto de 

vista, uma “subjetividade”, já que é efeito de uma posição que implica o não simbolizável.  

Cumpre destacar que a singularidade diz respeito a uma condição específica que 

não se integra plenamente a uma totalidade, mas que faz parte dela mesmo assim. O singular é 

parte de uma totalidade, mas, ao mesmo tempo, é o que torna esse todo concebível como 

unidade – ele faz parte do todo a partir do momento em que é excluído. Quer dizer, um exemplo 

não funciona como um caso típico nem como uma aplicação de uma regra geral. Ele surge 

quando um termo é suspenso de sua função habitual dentro do conjunto ao qual pertence. Eu 

não defino o conceito, mas o conceito aparece em sua lógica a partir de um exemplar singular. 

É a partir da suspensão de função que o exemplo, que o caso-clínico, opera por 

exclusão inclusiva. Fora de uma perspectiva generalista, permanece vinculado ao sistema que 

o inclui. Considerando este enquadre teórico, abre-se a possibilidade de que o texto-clínico seja 

tratado como um exemplo no sentido proposto por Agamben. Ao ser retirado de sua função 

operativa direta na clínica, ele passa a operar como um termo analisador do campo, da prática. 
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O texto-clínico possibilita tornar inteligível a forma de textualidade que estrutura o dispositivo 

clínico e a prática da psicanálise: a abordagem de um caso via exemplar texto-clínico revela e 

funda as condições do conjunto ao qual pertence.  

Por conseguinte, um exemplar texto-clínico não é definido por uma essência própria 

nem por um conjunto fixo de propriedades universais, já que se define relacionalmente. O que 

ele é, o que ele representa depende das diferenças que o separam de outros modos de conceber 

o texto. Ele é o que um texto representa para outro texto, ou um discurso que precisa estar 

referenciado a outro discurso (Lacan, 1970-1971). Tal qual em um sistema de linguagem, em 

que um termo só adquire valor por não ser os outros e sempre em relação aos outros, tal qual 

num conjunto em que um elemento só adquire seu valor, o texto-clínico aparece como um 

gênero específico justamente porque não porque possui características absolutas, porque ocupa 

uma posição singular em relação às definições de texto. Isso se dá em consonância com a 

própria proposta da psicanálise, que diferentemente de outras disciplinas pautadas num modelo 

de ciência que se organiza a partir de experimentos replicáveis, se estrutura a partir da 

formalização de experiências singulares - frisando novamente que particular ou individual e 

singular não são a mesma coisa. 

O texto clínico em psicanálise busca dar conta da lógica de um caso (que se refere 

a um campo, uma rede discursiva), isto é, de uma estrutura singular que organiza o sofrimento 

e as formações do sujeito. Diferentemente de um enfoque numa perspectiva descritiva 

fenomenológica, pauta-se o trabalho na articulação entre os ditos do analisante – lembrando 

que se trata de elementos ditos a um analista, que por sua vez ocupa uma função e tem papel 

ativo enquanto lectoescritor (Bonoris, 2022) – e a estrutura que os sustenta. Como resultado, 

há uma construção discursiva que articula posição do analista, leitura do material e formalização 

teórica, ao que se recolhe enquanto efeitos de aparição e desaparecimento do sujeito. Deste 

modo, o texto-clínico implica uma escolha, uma ação que produz uma posição quanto à leitura 

do caso, direção do tratamento e mobilização dos conceitos. Nesse sentido, a escrita é um ato 

no qual os limites éticos coincidem com os limites da práxis psicanalítica, dado que a 

psicanálise não se autoriza por um código moral externo, mas a partir do ato clínico. 
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Trata-se de um ato tomado por determinada posição, orientada por uma ética. O 

resultado é marcado por seu atravessamento por decisões, cortes e articulações que expressam 

uma determinada leitura, de modo que apresenta caráter permanentemente inacabado, sendo 

justamente essa condição que lhe confere rigor, pois põe o analista a trabalhar, explicitar os 

fundamentos de sua leitura. O texto transmite uma leitura possível, e escrever um caso é uma 

prática que articula interpretação, estrutura e ética, situando o texto como lugar privilegiado de 

produção e transmissão do saber psicanalítico. Outrossim, a escrita advém como forma 

fundamental de elaboração e transmissão. 

Montesano (2021) sustenta que o texto clínico deve evitar dois extremos: por um 

lado, a pura narrativa singular, que se esgota na anedota de uma experiência clínica; por outro, 

a aplicação rígida de categorias teóricas que elidam a especificidade do caso ou que produzam 

a falsa ideia de um fechamento ou esgotamento total de sentido. O desafio consiste em fazer 

trabalhar o conceito a partir do caso, e não sobre Um caso. A teoria não aparece como enquadre 

externo, mas como ferramenta que se transforma no próprio ato de leitura. Ao escrever, o 

analista localiza os modos como se constroem elementos do texto que determinam o estatuto 

dado ao sujeito do inconsciente. Ao escrever um caso, o analista não relata um inventário de 

acontecimentos verificáveis, pois constrói uma leitura sobre a lógica que organiza esse discurso, 

não reivindicando uma verdade factual, mas uma verdade estrutural, isto é, uma verdade que se 

articula à posição do sujeito e, consequentemente, à uma ética. 

Considerações finais 

Ao contrário de um trabalho de exegese e esgotamento, uma prática de leitura que 

coloca o texto à prova encontra sua precisão destacada pela possibilidade de diferenciação de 

leitura de um caso via sujeito ou via constituição psicológica da pessoa que deita no divã tendo 

como horizonte a produção de relação entre elementos do campo, abordando um material 

clínico-teórico em seu limite e interrogando sua capacidade de continuar a responder às 

questões do presente.  

A operacionalização e formalização não condiz com uma tentativa de se escrever 

uma realidade em sua totalidade. Não se tratando de não aceitar a impossibilidade ou de 

tentativa de totalização do mundo, a reflexão aqui proposta nos parece ter mais a ver com correr 
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atrás de um real “perdido” (Badiou, 2017), ser tolo o suficiente para se deixar levar pela ilusão 

de que será encontrado (Lacan, 1971 apud Torezan, 2025), mas advertido de que será sempre 

na forma da satisfação parcial e de um saber tirar proveito do exercício da corrida. 

O caráter permanentemente inacabado, reforçado pela incompletude de Gödel, 

consiste justamente na condição que confere rigor: põe o analista a trabalhar, explicitar como 

lectoescreve, além de transmitir o possível, e não a verdade última sobre o sujeito. Isso exige 

ao analista abdicar do controle e da ideia de que podemos abordar uma situação com um kit de 

ferramentas e um manual de montagem e desmontagem da estrutura. Cada estrutura exigirá 

uma invenção de modos de uso e articulação dessas ferramentas. O analista trabalha com lógica, 

não com manual. E essa lógica se orienta por uma imposição do próprio real e seu arranjo. Uma 

questão em aberto, reforçada pela inquietação demonstrada por Goldenberg (1999) diz respeito 

ao quanto às possibilidades de derivação e montagem de uma estrutura dependeriam e se 

relacionariam ao conjunto de ferramentas do analista, mas também conta com efeitos do resto 

de seu fantasma (David-Ménard, 1999), especificando o discurso analítico naquilo que 

reconhecemos como o próprio estilo. (Goldenberg, 1999). Em outros termos, Torezan (2025) 

fala da extração de uma ética, de uma lógica que permite ao analista jogar com a estrutura 

singular em questão. Sobre o jogo, a autora parte de uma citação da primeira aula do seminário 

21 de Lacan: 

“Partindo dessa premissa, indico que não há outra ética que aquela de jogar de 

acordo com a estrutura de um discurso e que reencontramos aqui meu título 

do ano passado: são os não-tolos, aqueles que não jogam com as regras do 

discurso.” (Lacan, 1973, apud Torezan, 2025). 

A partir daí, Torezan (2025) afirma que 

“a ação de jogar de acordo com a estrutura de um discurso permite extrair 

desta prática, deste jogar, uma ética [...]. a ética concerne à um discurso, ou 

melhor, à estrutura de um discurso ou, ainda com mais precisão, ao jogo que 

só os tolos [...] podem jogar a partir das regras desta estrutura de discurso. E 

o jogo se faz jogando com as regras do discurso analítico, sendo tolo desta 

estrutura que não cede até a morte (saber inconsciente)”. 

Ademais, diz ainda que se “não há outra ética do que aquela de jogar de acordo com 

a estrutura de um discurso [...], a ética está na ação de jogar, no ato de jogar como tolo desta 

estrutura de discurso” (Torezan 2025). Se o tolo é aquele que aceita a "farsa" da linguagem, 
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sabe que as palavras não alcançam a Coisa real (das Ding), mas concorda em jogar o jogo. O 

saber que cada texto clínico transmite é necessariamente provisório e situado, e ainda que não 

haja como alcançar a Coisa, que haja sempre um resto irredutível na experiência analítica que 

não se deixa capturar integralmente pela escrita, o trabalho consiste justamente naquilo que é 

próprio da estrutura do inconsciente em seu movimento frente à indeterminação. O trabalho 

rigoroso em sua submissão ao campo analítico, não tenta apagar esse limite, pelo contrário: é 

em seu ponto de impossibilidade que um texto mantém sua abertura, evitando transformar o 

caso em uma narrativa fechada e totalizante, em um “fim de história”. 

Torcer um impasse em direção a um método nos possibilita não viver em 

impotência, nos possibilita ser tolos em relação a um real, mas não ignorantes em relação à 

realidade de que se trata em nosso campo.  Não se tem acesso ao real, não se toca diretamente 

na “realidade” de um sofrimento de um analisante, e aquilo que é produzido a partir de nosso 

trabalho não é palpável, não encontra correspondente naquilo que se concebe e se naturalizou 

como a ideia de realidade. Contudo, o material próprio que constitui nosso trabalho é justamente 

aquilo de que se faz uma realidade que não é, mas que há. 

Montesano (2022) examina o lugar do texto clínico na circulação e produção do 

saber psicanalítico, de modo que o texto não é apenas produção individual, mas elemento 

singular de um laço social que sustenta a transmissão da psicanálise. Defendemos aqui que 

nenhuma saída singular é individual. A partir de tal perspectiva, transformar o impasse em 

método, partir da impossibilidade de das Ding em direção a uma ética implica uma práxis a 

partir da operação de lectoescritura, considerando que a existência de uma ordem lógica precisa 

produzir o fracasso dela própria, mas de modo que permita que mesmo diante da 

impossibilidade de um total encontro, não se permaneça no desentendimento, que não se fique 

à mercê do desencontro e do fracasso. Que se possam escrever outras histórias, outros textos - 

e que como afirma Falcão (2025), que caso se pense num final de uma história, que se pense 

nesse fim como um esgotamento de um modo de entendê-la Falcão (2025) - acrescentamos 

aqui, para a escrita de outros. 

Finalizamos com uma questão em aberto. Defendemos que a partir de um trabalho 

analítico se produz um texto que representa uma criação ex-nihilo. A partir daí, advêm 
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perguntas sobre os possíveis riscos de se assumir uma posição que coloca em jogo uma 

relativização que ignora fatos como violências, práticas de segregação, autoritarismos, 

xenofobias, racismos, entre vários outros. Nos perguntamos sobre modos de se operar a 

sustentação de uma verdade parcial e indeterminada sem cair num relativismo já que: “[...] o 

relativismo é o perfeito gêmeo invertido da totalização: ambos negam interesse na posição, na 

corporificação e na perspectiva parcial; ambos tornam impossível ver bem” (Haraway, 2009). 

Nos parece que é essa clínica direcionada ao real que pode advir enquanto 

resistência ao relativismo, ao torcer o que aparece como impasse em método. A ética do analista 

não é a de que tudo é permitido porque tudo é ficção, ou a da impotência diante de um real 

intimidador, avassalador (Badiou, 2017). Trata-se, antes, de lectoescrever como o sujeito pode 

se haver com esse real que só pode ser abordado pela via da ficção, nos fazendo interrogar 

acerca desta enquanto nossa maior aposta diante da condição humana para a invenção de novos 

horizontes.  
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